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APRESENTAÇÃO 

A SEPLAG, por meio da sua Subsecretaria de Planejamento Estratégico – SUBPLE, no 

seu papel de promotora do debate sobre o planejamento no Estado e, ao mesmo tempo, 

sensível às realidades territoriais fluminenses, apresenta um panorama das condições 

financeiras, demográficas, ambientais e sociais das regiões fluminenses. 

Entendendo que existe uma carência de bases de informações sistematizadas para a 

análise territorial, o presente estudo assume os seguintes pressupostos técnicos: 

1. Os modelos avaliativos da situação dos municípios pautados exclusivamente 

sobre indicadores econômicos, tais como o Produto Interno Bruto (PIB) e renda 

per capita da população, não dão conta da complexa realidade social, ambiental 

e econômica das regiões do Estado do Rio de Janeiro; 

2. Do ponto de vista do planejamento territorial, existe uma lacuna a ser preenchida. 

Trata-se da necessidade de desenvolver diagnósticos territoriais para o Estado do 

Rio de Janeiro (ERJ) em que as desigualdades e diversidades internas de suas 

regiões sejam mapeadas e assim corretamente endereçadas à formulação de 

políticas públicas nos seus diferentes níveis de governo e em suas competências; 

3. Por conta desse caráter político e territorial, é preciso buscar formas e bases de 

dados confiáveis, capazes de produzir diferentes níveis de informação, dando 

visibilidade à dimensão territorial do planejamento para a concepção e a 

construção de políticas públicas de desenvolvimento regional. 

Deve-se ainda ressaltar que a publicação Panorama Regional pretende ser uma 

atividade permanente de pesquisa voltadas ao planejamento público. Assim, essa 

primeira edição tem como objetivo ampliar o conhecimento da gestão pública sobre a 

diversidade territorial e regional do Estado do Rio de Janeiro, identificando temas centrais 

para o desenvolvimento de políticas públicas geradoras de desenvolvimento equilibrado 

e territorialmente integrado.  

Da mesma forma, a proposta alinha-se às seguintes atividades do planejamento 

territorial, entre elas:  a) produção de informação estratégica sobre municípios e regiões 

do estado; b) identificação das principais dinâmicas socioespaciais que envolvem 

relações econômicas e populacionais entre lugares, populações e regiões; c) 

apontamentos de potencialidades regionais como base para o enfrentamento de 

desigualdades territoriais nas distintas escalas espaciais.  

Os indicadores aqui analisados, então, funcionam como insumos ao entendimento da 

realidade regional do estado, o que permite uma representação concisa e simplificada 

dos fenômenos econômicos e espaciais aos quais se referem. A finalidade é traduzir, de 

forma quantificável e espacial, aspectos da situação socioeconômica, de maneira a 

tornar operacional a sua observação e avaliação. 
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A distribuição de infraestruturas e plataformas logísticas, por exemplo; as 

desigualdades no mercado de trabalho; a presença ou carência de equipamentos sociais 

nas regiões; e a dinâmica populacional são fatores essenciais para a elaboração e 

avaliação de políticas voltadas ao desenvolvimento territorial.  

Por fim, o trabalho foi estruturado da seguinte forma: 1) indicação e descrição dos 

temas socioeconômicos estratégicos para o planejamento estadual; b) seleção das 

regiões de governo como unidades espaciais de informação de referência para a análise 

das dinâmicas regionais do estado; c) cálculos de indicadores temáticos com base na 

agregação de dados municipais por regiões de governo; d) e, por fim, a partir desse 

conjunto de informações e indicadores, são apresentadas pontos de destaque relativos 

aos fenômenos territoriais fluminenses. 
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1. Características físico-ambientais 

O estado do Rio de Janeiro está localizado na região Sudeste do Brasil e faz limite 

com Minas Gerais, Espírito Santo, São Paulo, além do Oceano Atlântico. O Rio é o terceiro 

menor estado brasileiro, considerando o tamanho do seu território. Dentro de seus 

43.750,425 km², há 92 municípios que são organizados, para os fins das políticas públicas 

estaduais, em oito regiões de governo: Baixadas Litorâneas, Centro-Sul, Costa Verde, 

Médio Paraíba, Metropolitana, Noroeste, Norte e Serrana. 

Apesar de seu território ser pequeno para os padrões nacionais, como o estado 

conta com uma área urbanizada de 2.824,91 km² (IBGE, 2019), ele se configura como 

quinto estado mais urbanizado do país.  

Mapa: Mapa político-administrativo do Estado do Rio de Janeiro (2022) 

 
Fonte: Fundação CEPERJ (2022).  

Esses números são reflexo da importância histórica do estado no contexto nacional, 

uma vez que o estado, desde o início da colonização portuguesa, foi a principal conexão 

comercial do país com outros países do mundo, além de ter sido o local de instalação da 

segunda capital brasileira, contexto político que perdurou até meados do século XX. 

2. Demografia e mercado de trabalho 
 

Atualmente, o estado do Rio de Janeiro é o lar de mais de 16 milhões de brasileiros 

(16.054.524 – Censo 2022) e se configura como o terceiro estado mais populoso do país 

(7,9%), atrás apenas de São Paulo (21,9%) e Minas Gerais (10,1%).  O estado possui uma 

densidade demográfica de 366,96 habitantes por quilômetro quadrado, a terceira maior 
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dentre as unidades federativas, além de possuir mais de 6 milhões1 de domicílios em todo 

seu território (2022). 

Quando analisamos os dados das principais capitais do país, nota-se que a cidade do 

Rio de Janeiro é a segunda capital estadual em termos populacionais, ficando atrás 

apenas da capital paulista. Contudo, entre 2010 e 2022, a cidade do Rio foi a única dentre 

as três principais capitais do país a apresentar um decréscimo em sua população (-0,13% 

ou 185,8 mil pessoas). 

Territorialmente, a população fluminense se distribui pelos 92 municípios das oito 

regiões de governo do estado. Essa distribuição populacional se caracteriza por uma 

histórica concentração espacial da população na Região Metropolitana (RMRJ) e, 

notadamente, na capital. A segunda e a terceira regiões mais populosas do estado são a 

região Norte Fluminense e a das Baixadas Litorâneas que abrigam, respectivamente, 5,8% 

e 5,2% da população do estado. 

Todavia, pode-se inferir que o ERJ vem apresentando uma tendência rumo à 

mudança de padrão, ainda que pequena,  da distribuição territorial da sua população, uma 

vez que se verificou, entre os Censos Demográficos de 2010 e 2022, uma redução da 

concentração metropolitana, acompanhada do crescimento da população de outras 

regiões do estado: em 2010, a RMRJ concentrava cerca de 76,6% e, em 2022, essa 

participação passou para 74,9% da população do estado, potencializada pela perda 

populacional sofrida pela própria RMRJ - cerca de 1,8%; juntamente aos crescimentos 

populacionais apresentados pelas regiões Norte, das Baixadas Litorâneas e Centro-Sul 

fluminense: 19,7% (Baixadas Litorâneas), 16,1% (Centro-Sul) e 9,2% (Norte).  

Nesse ponto, vale destacar que a região Serrana, lar de mais de 500 mil 

fluminenses, acompanhou esse movimento redutivo apresentado pela região 

metropolitana, com queda de 0,41% da sua população, no período em análise.  

 
1 Ao total, de acordo com o Censo 2022, o estado do Rio de Janeiro é ocupado por 6.151.846 domicílios. 
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Gráfico: População Residente no estado do Rio de Janeiro segundo região de governo 
(2022) e variação (%) populacional entre Censos (2010 -2022) 

 
Fonte: Censo, 2022 e Censo, 2010 (IBGE). 

 
a. Mercado de trabalho formal e perfil da mão de obra 

empregada 
 

Em 2021, o número de empregados formais no estado do Rio de Janeiro era de 

3.938.871 trabalhadores, sendo 42,9% desse grupo formado por mulheres e 57,1% por 

homens. Esse contingente se distribui pelas oito regiões de governo do estado, com forte 

concentração na região Metropolitana que responde por 76,7% dos vínculos existentes 

no estado, seguida da região Norte Fluminense (6,0%), do Médio Paraíba (5,5%) e das 

Baixadas Litorâneas (4,2%). Em termos gênero, vale destacar que a Região Norte 

Fluminense, que tem forte ligação com a indústria extrativa, é a região que 

proporcionalmente menos emprega mulheres no estado: do total de empregados da 

região, apenas 36,5% são mulheres. 

 

16.054.524

12.022.110

927.247 864.821 839.197 507.609 324.037 315.993 253.510

0,40%

-1,79%

9,15%

1,13%

19,74%

-0,41%
2,06%

16,08%

4,11%

-20,0%

-15,0%

-10,0%

-5,0%

0,0%

5,0%

10,0%

15,0%

20,0%

25,0%

30,0%

-1.000.000

 1.000.000

 3.000.000

 5.000.000

 7.000.000

 9.000.000

 11.000.000

 13.000.000

 15.000.000

 17.000.000

Estado do Rio
de Janeiro

Região
Metropolitana

Região Norte
Fluminense

Região do
Médio Paraíba

Região das
Baixadas

Litorâneas

Região Serrana Região
Noroeste

Fluminense

Região Centro-
Sul Fluminense

Região da
Costa Verde

População Residente (2022) Variação (%) da População residente 2010-2022



 

 

6 

Gráfico: Distribuição (%) dos vínculos empregatícios do estado do Rio de Janeiro 
segundo região de governo (2021)

 
Fonte: MTE/RAIS (2021). 

 Verifica-se que essa distribuição regional se manteve ao longo dos anos com padrão 

de forte concentração metropolitana, seguida da região Norte fluminense, com da região 

do Médio Paraíba e das Baixadas Litorâneas. Contudo, ao se analisar a série histórica, 

vale ressaltar a perda de 9,4% do contingente empregado formalmente em todo estado 

na última década, um total de 410,2 mil pessoas entre 2011 e 2021. Nesse contexto, por 

um lado, as regiões que perderam mão de obra foram as regiões da Costa Verde (-12,7%), 

Metropolitana (-12,4%), Centro-sul (-6,5%) e Norte Fluminense (-5,1%). Por outro lado, as 

regiões que apresentaram incremento da mão de obra, indo à contramão do observado 

no saldo estadual, foram as Baixadas Litorâneas (16,0%) e Noroeste Fluminense (8,7%), 

Serrana (6,1%) e do Médio Paraíba (3,8%).  

Em termos da qualificação da mão de obra empregada formalmente no estado, a 

maioria dos trabalhadores (54,4%) possui, ao menos, Ensino Médio Completo, 22,7% 

possuem Nível Superior e 1,5% possuem Mestrado ou Doutorado. 

Gráfico: Distribuição (%) do número de empregados formais no ERJ segundo nível de 

escolaridade e região de governo (2021) 

 
Fonte: MTE/RAIS (2021). 

 

1,6%
1,4%

4,2%
5,5%

76,7%

1,5%
6,0%

3,0%
Região Centro-Sul Fluminense

Região da Costa Verde

Região das Baixadas Litorâneas

Região do Médio Paraíba

Região Metropolitana

Região Noroeste Fluminense

Região Norte Fluminense

Região Serrana

11,8%

11,8%

7,8%

7,9%

7,6%

8,1%

5,6%

14,7%

7,8%

18,0%

18,1%

14,4%

13,6%

13,2%

15,6%

10,4%

20,0%

13,5%

52,6%

53,4%

59,1%

58,8%

53,5%

58,1%

61,6%

48,2%

54,4%

16,8%

16,1%

18,5%

18,8%

23,9%

17,7%

21,6%

16,5%

22,7%

0,8%

0,6%

0,3%

0,9%

1,8%

0,4%

0,9%

0,6%

1,5%

0,0% 20,0% 40,0% 60,0% 80,0% 100,0%

Centro-Sul Fluminense

Costa Verde

Baixadas Litorâneas

Médio Paraíba

Metropolitana

Noroeste Fluminense

Norte Fluminense

Serrana

Total ERJ

Analfabeto Fundamental Completo Médio Completo

Graduação Mestrado e Doutorado



 

 

7 

Sob a ótica de gênero, vale observar que as mulheres empregadas possuem, em 

média, nível de escolaridade mais alto que os empregados homens que, por sua vez, 

possuem nível de escolaridade variado entre os níveis mais baixos e os mais altos, 

configurando-se como a maior parte do contingente empregado. Vale destacar que, entre 

os profissionais com nível superior completo e Mestrado, as empregadas mulheres são 

maioria. 

Gráfico: Distribuição (%) do número de empregados formais no ERJ segundo gênero e 
nível de escolaridade (2021) 

 
Fonte: MTE/RAIS (2021). Elaboração própria. 

Com relação aos movimentos recentes enfrentados pelo mercado de trabalho 

formal fluminense, como se pode observar no gráfico a seguir, o saldo total entre 

admissões e demissões foi negativo por dois períodos: entre 2014 e 2018, pelos efeitos 

da crise econômica e política ao qual o ERJ foi submetido e, em 2020, pela deflagração 

da pandemia de COVID-19. Contudo, a partir de 2021, o mercado vem demonstrando um 

direcionamento à recuperação, com o registro de mais admissões do que demissões. 
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Gráfico: Saldo total entre admissões e demissões no mercado formal de trabalho no 

ERJ segundo região de governo (2010-2022) 

 
Fonte: MTE/Caged (2021). 

Nota: ¹ Os dados referentes ao período entre 2010 e 2019 foram extraídos da base DARDO/MTE, CAGED Estatístico; já os 

dados a partir de 2020 foram extraídos das tabelas disponibilizadas pelo Novo Caged com dezembro de cada ano como 

referência e são os dados acumulado nos últimos doze meses. 

² No intuito de facilitar a visualização das informações, os dados referentes à RMRJ e o Total do ERJ foram referenciados 

no eixo secundário (à esquerda) do gráfico. 

Contudo, apesar do movimento de melhora, verifica-se que o estoque total de 

empregados formais no estado do Rio (3,9 milhões em 2021) ainda não recuperou o 

patamar alcançado em 2014, quando o ERJ detinha 4,6 milhões de trabalhadores. Vale 

pontuar: entre 2015 e 2018, o saldo total do ERJ foi a perda de 522.756 postos de 

emprego formal.  

Nesse período, as regiões de governo que mais perderam postos foram também 

as regiões mais representativas no estado, quais sejam, a região metropolitana (com 

perda de 420,6 mil empregados), a região Norte fluminense (com a perda de 48,4 mil 

postos), a região do Médio Paraíba (com a perda de 14,9 mil empregados) e a das 

Baixadas Litorâneas (com a perda 13,8 mil empregados).  

Adicionalmente, conforme mencionado anteriormente, quando se analisa o 

mercado na última década, observa-se que o advento da pandemia de COVID-19, no ano 

de 2020, provocou novas perdas de postos de trabalho formal no estado. Ainda que os 

valores apurados sejam inferiores ao referido período da crise econômica (a redução dos 

postos em função da pandemia equivaleu a 24,3% das perdas totais entre 2015 e 2018 

no ERJ), vale destacar que as perdas da pandemia se deram em um único ano ao passo 

que os efeitos da crise foram diluídos e se prolongaram por, ao menos, três anos. 

-300.000

-200.000

-100.000

 -

 100.000

 200.000

 300.000

-30.000

-20.000

-10.000

 -

 10.000

 20.000

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Região Centro-Sul Fluminense Região da Costa Verde Região das Baixadas Litorâneas
Região do Médio Paraíba Região Noroeste Fluminense Região Norte Fluminense
Região Serrana Região Metropolitana Total do ERJ



 

 

9 

Gráfico: Número de vínculos empregatícios do estado do Rio de Janeiro segundo 
região de governo entre 2011-2021 

 
Fonte: MTE/RAIS (2021). 

Alguns movimentos transversais podem ser destacados nesse tema e período, 

como a perda de vagas de trabalho formal, oriunda do encerramento de atividades, da 

transferência de empresas para outros estados brasileiros, o aumento do mercado de 

trabalho informal e outros movimentos demonstrados pelo mercado como reação às 

crises recentes. 

Esse movimento reducionista pode ser observado no gráfico a seguir que retrata 

o período entre 2015 e 2020, o número de estabelecimentos do estado do Rio de Janeiro 

passou por variações anuais negativas que configuraram um decréscimo total de cerca 

de 10% o que, em termos absolutos, equivale à perda de cerca de 30 mil 

estabelecimentos. 

Gráfico: Variação (%) anual do número de estabelecimentos do estado do Rio de 
Janeiro segundo região de governo entre 2013-2021 

Fonte: MTE/RAIS. 
Nota: Os percentuais explicitados no gráfico foram selecionados por serem os maiores de cada biênio. 
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3. Economia fluminense 
a. Produção interna2 e estrutura produtiva 

 
Corroborando visões comuns sobre a economia do Rio de Janeiro, ao longo da 

última década, a produção fluminense se revelou bastante dependente das atividades 

relacionadas à prestação de serviços uma vez que, em média, este setor respondeu por 

mais da metade (54,1%) do total do Valor Adicionado Bruto (VAB) gerado pela economia. 

A indústria foi o segundo setor mais relevante - responsável, em média, por 26,1% do VAB 

- seguida da Administração Pública (19,3%) e da Agropecuária (0,5%). 

Gráfico: Média da participação (%) de cada grande setor no Valor Adicionado Bruto 
(VAB) no ERJ (2010-2020) 

 
Fonte: IBGE. 

 
Espacialmente, essa produção advém sobretudo da região metropolitana, que é 

responsável por 74,9% do Produto Interno Bruto (PIB) estadual, além das regiões Norte 

Fluminense (6,9% do PIB), das Baixadas Litorâneas (5,8% do PIB) e do Médio Paraíba 

(5,6% do PIB). Juntas, essas quatro regiões do estado foram responsáveis por mais de 

90% do PIB do ERJ - que representa o valor de mercado de todos os bens e serviços 

produzidos no estado - e atingiu, em 2020, a ordem de R$ 753,82 bilhões.  

 
2 Para tratarmos da produção interna do ERJ e seus municípios, foram utilizadas as identidades macroeconômicas de 

Produto Interno Bruto (PIB) e Valor Adicionado Bruto (VAB). Vale destacar que esses conceitos se diferenciam com relação 
à incorporação do valor líquido arrecadado em impostos, taxas e contribuições (total arrecadado em tributos descontado 
do total concedido em subsídios pela Administração Pública), sendo: PIB = VAB + (tributos – subsídios). O Valor Adicionado 
Bruto, de acordo com IBGE, se refere ao valor que a atividade agrega aos bens e serviços consumidos no seu processo 
produtivo. Trata-se da contribuição ao Produto Interno Bruto pelas diversas atividades econômicas, obtida pela diferença 
entre o valor bruto da produção e o consumo intermediário absorvido por essas atividades. 
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Gráfico: Participação (%) de cada região de governo na formação do PIB (2020) 

 
Fonte: IBGE. 

 
b. Grau de dependência externa da produção local 

 

Por meio do modelo insumo produto3 é possível identificar padrões, ainda que 

estáticos, da estrutura produtiva fluminense para ressaltar potencialidades e fragilidades 

da economia do estado, bem como o relacionamento e/ou dependência que a produção 

local mantém com a rede local de fornecedores e consumidores, as dos outros estados 

da federação e de outros países do mundo.  

Um desses produtos é a estrutura de compras e vendas intersetoriais, levando em 

consideração todos os 564 setores abarcados pela Análise Insumo-Produto elaborada 

pela ALERJ (2019). Pode-se dizer que a economia fluminense possui um potencial de 

independência produtiva: considerando apenas os insumos diretos de cada produção, 

identificou-se que 74,5% dos insumos utilizados na produção local são oriundos de 

fornecedores fluminenses, 18,5% tem origem em outros estados e 6,9% é fruto de 

importações de outras nações.  

 
3 A Matriz Insumo Produto (MIP) é uma ferramenta utilizada para mensurar o grau de diversificação da matriz produtiva de 

uma região, assim como a sua interdependência com o resto do país. Ela é obtida por meio da Análise Insumo Produto, 

que leva em consideração todos os setores e produtos abarcados por essa região, e permite que sejam quantificadas as 

interrelações entre os insumos diretos da produção e o destino dessa produção. Com base nessa análise, é possível obter 

um perfil mais detalhado da economia fluminense, levantando informações como: a origem dos insumos, o destino da 

produção e o grau de investimento realizado na região. 
4 O nível máximo de desagregação da MIP estadual disponibilizada pela Alerj é de 56 setores por 102 produtos e os dados 
constantes nos gráficos se referem a esse recorte da MIP-RJ. 
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Gráfico: Origem da produção fluminense - participação (%) dos insumos locais, 

importados de outras unidades da federação ou importados de outros países no total 

da produção fluminense (2019) 

 

Fonte: Elaboração própria a partir da Matriz Insumo-Produto (ALERJ, 2019). 

Importa ressaltar que, na MIP nacional (IBGE), verifica-se que 92,4% dos insumos 

é produzido nacionalmente, enquanto somente 7,6% é importado do resto do mundo. 

Portanto, comparativamente à estrutura nacional, identifica-se que, apesar de um alto 

grau de independência, não conseguimos atingir o mesmo patamar de diversificação da 

matriz produtiva que o país consegue obter, tendo em vista as interrelações setoriais e 

as múltiplas indústrias e complexos espalhados por todo o território brasileiro. 

Ao se analisar o escoamento da produção local, verificou-se que 36,1% é 

destinado ao consumo final por famílias, administração pública e outras instituições; 

33,7% é reutilizado enquanto insumo na cadeia produtiva de outros bens ou serviços; 

23,0% é destinado à exportação (sendo destes, 15,9% para outros estados e 7,1% para o 

resto do mundo). Já a respeito de investimento5, 7,3% da produção local é destinada a 

bens de capital (máquinas e equipamentos). 

Gráfico: Destino da produção fluminense – distribuição (%) dos produtos locais 

segundo demanda: local, de outras unidades da federação ou de outros países no total 

da demanda por produtos fluminenses (2019) 

 
Fonte: Elaboração própria a partir da Matriz Insumo-Produto (ALERJ, 2019). 

 

 
5 Entende-se investimento pela soma da formação bruta de capital fixo e da variação de estoques. 
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4. Finanças públicas 
 

Com relação às finanças estaduais, vale notar que, desde 2017, o ERJ vem realizando 

medidas de mitigação dos efeitos da crise econômica ao qual foi submetido, não apenas 

pela conjuntura econômica, mas também pelo contexto político do período. O conjunto 

de medidas adotadas junto à União por meio do Regime de Recuperação Fiscal (RRF) - 

atualizado em 2022 - permitiu que o estado recuperasse seu equilíbrio fiscal, por meio da 

renegociação da dívida e da implementação de medidas em prol da recuperação da 

atividade econômica com o objetivo, não apenas de desenvolvimento econômico, mas 

também de aumento da capacidade de arrecadação. 

Um dos maiores desafios do ERJ, assim como outros entes subnacionais, é evitar que 

sua liquidez, notadamente aquela permitida pelo RRF, seja absorvida por gastos 

obrigatórios ao invés de ser direcionada a oportunidades de investimento que venham a 

contribuir efetivamente no combate a problemas estruturais locais. 

Nesse ponto, o dado que é amplamente utilizado como parâmetro para a 

responsabilidade fiscal - e também para operações de crédito e para a concessão de 

garantias - é a Receita Corrente Líquida (RCL6). No caso do ERJ, como se pode observar 

no gráfico a seguir, no período entre 2014 e 2016, a RCL fluminense passou por uma 

queda real de cerca de 14,7%, retração que teria sido ainda maior se o estado não tivesse 

auferido receitas extraordinárias associadas à viabilização das Olimpíadas Rio 20167.  

Gráfico: Receita Corrente Líquida (RCL) a preços constantes de 2010 

 
Fonte: FINBRA/STN. IBGE – IPCA. 

 
6 A RCL é o somatório das receitas correntes - receitas de impostos, taxas e contribuições de melhoria, de contribuições, 
patrimoniais, agropecuárias, industriais, de serviços, transferências correntes e outras receitas correntes do ente da 
Federação - deduzidos alguns itens sobretudo as repartições de receitas tributárias previstas na constituição, das 
contribuições dos servidores aos regimes de previdência e outras devidamente explicitadas pela própria LRF. 
7 Sobretudo receitas extraordinárias tais como a repatriação de recursos e o aumento das transferências via convênios. 
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No ERJ, a fonte que mais contribui para as receitas estaduais são as receitas 

tributárias e, nestas, o ICMS responde por cerca de 80%8 do seu total (2022), 

configurando-se como o tributo de competência estadual com maior potencial de 

arrecadação. Considerando que o ICMS é um tributo que possui relação direta com a 

dinamicidade das atividades econômicas locais, pode-se inferir que essa participação 

expressiva revela forte dependência das receitas estaduais com relação ao crescimento 

e ao desenvolvimento da economia fluminense. Nesse sentido, políticas de estímulo à 

geração de valor agregado, fomento e refinamento da produção local se revelam 

estratégicas para a sustentação das contas estaduais. 

Gráfico: Valor total arrecadado em receitas tributárias no ERJ segundo tipo de tributo a 

preços constantes de dezembro de 2022 (1997-2022)

 

Fonte: CONFAZ - Boletim de Arrecadação dos Tributos Estaduais - Sistema Gestor dos Dados Econômicos 

Fiscais (SIGDEF) e IBGE - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. Elaboração própria. 

Outra fonte de receitas que possui relevância para as contas estaduais são 

aquelas recebidas a título de compensação financeira decorrente da exploração de 

petróleo, os royalties e participações especiais. Entre 2012 e 2022, as receitas do petróleo 

foram responsáveis, em média, por 19,8% do total das receitas do Tesouro. Na série 

histórica referente à última década, é possível observar que, nos anos de 2019 e 2020, 

houve um expressivo aumento dessa participação, quando essas receitas representaram 

35,6% e 31,2% do total de receitas do tesouro estadual, sobretudo em função do início do 

recolhimento da receita de royalties provenientes da exploração do Pré-Sal. 

 
8 Em 2022, as receitas oriundas da arrecadação de ICMS responderam por 79,3% do total de receitas tributárias do ERJ. 
Contudo, vale ressaltar que esse valor foi o menor peso do ICMS nas receitas tributárias desde 1997, de acordo com a série 
histórica disponibilizada pelo CONFAZ: a média de participação do ICMS nestas receitas entre 1997 e 2022 foi de 84,8%. 
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Gráfico: Valor total arrecadado em receitas do tesouro e receitas do petróleo no ERJ a 
preços constantes de dezembro de 2022 (2012-2022) 

 
Fonte: SEFAZ-RJ. IBGE – IPCA. 
Nota: Os dados nominais foram extraídos do “Portal de Transparência dos Royalties do Petróleo e das 

Participações Especiais” disponibilizado pela Sefaz no sítio <https://portal.fazenda.rj.gov.br/petroleo> 

instituído pela Lei nº 8.719/2020. 

Contudo, em que pesem as flutuações no volume de receitas ao longo das últimas 

décadas, é imperativo destacar que, com a deflagração da crise econômica, fiscal e 

política que acometeu o país e o ERJ, a existência de um elevado percentual de receitas 

comprometido com gastos com pessoal e com serviço da dívida exigiram a 

implementação de medidas e o emprego de um esforço de austeridade no estado para 

ajustar o pico de suas despesas ao ritmo de crescimento de suas receitas. 

Nesse ponto, há que se destacar a trajetória do Resultado Primário, a diferença 

entre as receitas e as despesas primárias, excetuado o pagamento de juros, obtido pelas 

contas estaduais fluminenses: como se pode observar no gráfico a seguir, em termos 

reais, entre 2012 e 2018, as despesas superaram as receitas estaduais. Esse déficit deu 

início a movimentos de busca de receitas extraordinárias e outras fontes de recursos para 

cobertura do crescimento das despesas. Como é sabido, nos anos que anteciparam o 

ingresso do ERJ no RRF, o Tesouro fluminense teve muitas dificuldades de honrar seus 

compromissos com credores e com o próprio custeio da máquina pública.  
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Gráfico: Despesas Primárias com Pessoal e Encargos Sociais e Total das Despesas 
Primárias a preços constantes de junho de 2022 (R$ bilhões) e participação (%) das 
despesas com pessoal e encargos no total das despesas primárias do ERJ (2002-

2021) 

 
Fonte: IPEA - Séries de Estatísticas Conjunturais. Série deflacionada pelo IPCA/IBGE. Elaboração própria. 

Quando se pensa em mensurar o grau de endividamento dos governos 

subnacionais, há que se determinar a dívida pública consolidada (ou fundada) que se 

constitui como o montante total das obrigações financeiras do ente da Federação, 

assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de 

operações de crédito9, excluídas as devidas duplicidades. 

Convencionalmente, os limites do endividamento são estabelecidos em termos da 

Dívida Consolidada Líquida (DCL), que corresponde à Dívida Consolidada deduzida das 

disponibilidades de caixa e demais haveres financeiros. O limite legal de endividamento 

definido para os estados é de 200% da RCL. Ao final do exercício de 2022, o ERJ se 

apresentou como o segundo10 estado com maior endividamento do país (DCL/RCL): a 

dívida consolidada líquida fluminense é de 168,28%11 da RCL, isto é, aproximadamente 

R$ 150,83 bilhões. 

 
9 São contabilizadas na dívida pública consolidada as operações de crédito para amortização em prazo superior a doze 
meses e aquelas operações de crédito de prazo inferior a doze meses cujas receitas tenham constado no orçamento. 
10 O estado com maior endividamento (DCL/RCL) no final do último quadrimestre do exercício de 2022 foi o Rio Grande 
do Sul (199,16% ou R$ 264,68 bi) e o terceiro foi Minas Gerais com 156,95% ou R$ 143,46 bi). 
11 Dados referentes ao último quadrimestre dos exercícios. Extraídos do STN/SICONFI em 01/08/2023 via portal Tesouro 
Nacional Transparente/ Boletim de Finanças dos Entes Subnacionais 
(https://www.tesourotransparente.gov.br/historias/visao-integrada-das-dividas-da-uniao-dos-estados-do-distrito-federal-
e-dos-municipios). 
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Gráfico: Receitas Primárias líquidas de Transferências Constitucionais, FUNDEB e 
Isenções/outras deduções, Despesas primárias empenhadas totais e Resultado 

Primário “acima da linha” a preços constantes de junho de 2022 do ERJ (2002-2021) 

 
Fonte: IPEA - Séries de Estatísticas Conjunturais. 

5. Infraestrutura local e serviços públicos 
a. Saúde 

 

Ao prover a saúde pública, o governo busca cumprir o papel de maximizar o bem-

estar da população, provendo universalmente condições básicas de vida a sua 

população. Dessa maneira, analisar a distribuição e a qualidade dos serviços de saúde 

disponíveis pelo território torna-se ação fundamental para avaliação de bem-estar da 

população fluminense. 

Nesse ponto, verificou-se que a Região Metropolitana (2021) detém 57,7% dos 

equipamentos de saúde, dentre hospitais, postos de saúde, unidades básicas de 

atendimento e outros, seguida da Região Norte fluminense (10,4%), do Médio Paraíba 

(10,0%), Baixadas Litorâneas (6,5%), Serrana (5,5%), Centro-Sul (3,6%) e Costa Verde 

(2,7%). 

Analogamente, nota-se que a distribuição da mão de obra especializada em 

serviços de saúde, especificamente, os médicos, segue a distribuição da infraestrutura 

do setor, com concentração nos municípios metropolitanos (78,0%) e a menor 

concentração verificada na região da Costa Verde (1,5%), conforme se pode verificar no 

gráfico a seguir. 
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Gráfico: Distribuição (%) do número de médicos do estado segundo região de governo 
(2022) 

 
Fonte: DATASUS. Ministério da Saúde (2023). 

Em média, para 2022, o ERJ detinha 2,09 médicos por mil habitantes, enquanto o 

índice brasileiro é de 2,3 (2019). Nesse ponto, vale destacar que a OMS não determina um 

parâmetro específico, mas utiliza como referência o Reino Unido (3,012 médicos por mil 

residentes - 2020) que detém um sistema de saúde pública universal similar ao brasileiro.  

Espacialmente, há que se destacar que as regiões Médio-Paraíba e Centro-Sul 

foram as regiões que apresentaram os maiores índices de médicos por mil residentes 

(2022): 2,61 e 2,58, respectivamente. Já as regiões Serrana (1,73) e Noroeste (1,87) foram 

as regiões que apresentaram as menores quantidades de médicos a cada mil residentes. 

b. Educação 

Em 2022, o ERJ registrou 3.503.285 matrículas no Ensino Básico o que representa 

7,4% do total de matrículas desse segmento no país. Esse contingente é composto13 por 

29,2% de pessoas pardas, 26,7% brancas, 7,1% pretas, 0,2% amarelas, 0,1% indígenas. Na 

separação por gênero, observou-se que do total de matriculados no estado, 49,9% eram 

mulheres e 50,1%, homens. Com relação a idade desse público, desse mesmo total, 46,7% 

tem 10 anos ou menos, 23,5% tem entre 11 e 14 anos, 17,4% entre 15 e 17 anos e 12,4% 

tem 18 anos ou mais14. 

 
12 Fonte: IBRD-IDA World Bank Data < https://data.worldbank.org/indicator/SH.MED.PHYS.ZS?locations=GB>. Acessado 

em 10/08/2023. 
13 Há que se observar que 36,7% do total de matrículas consta no Censo Escolar com raça não declarada. 
14 Nesse total, inclui-se o número de matrículas da educação de jovens e adultos (EJA): 206.322 adultos no ERJ (46,5% em 
nível fundamental e 53,5% em nível médio). 
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Gráfico: Distribuição (%) do número de matrículas por faixa etária no Ensino Básico do 
ERJ segundo região de governo (2022) 

 
Fonte: Censo Escolar (2022). Elaboração própria. 

 

Espacialmente, seguindo a distribuição populacional, a região Metropolitana se 

configura como a região mais representativa, com 73,3% do total de matrículas, seguida 

da região Norte Fluminense (6,6%), das Baixadas Litorâneas (5,9%), do Médio Paraíba 

(5,3%), conforme se pode observar no gráfico a seguir.  

Gráfico: Distribuição (%) do número de matrículas no Ensino Básico do estado segundo 
região de governo (2022) 

 

Fonte: Censo Escolar (2022) - INEP. Elaboração própria. 

Em termos do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb)15, que leva 

em consideração tanto o fluxo escolar quanto as médias de desempenho nas avaliações, 

 
15 De acordo com o INEP, o índice varia de 0 a 10 e a combinação entre fluxo e aprendizagem tem o mérito de equilibrar as 
duas dimensões: se um sistema de ensino retiver seus alunos para obter resultados de melhor qualidade no Sistema de 
Avaliação da Educação Básica (Saeb), o fator fluxo será alterado, indicando a necessidade de melhoria do sistema. Se, ao 
contrário, o sistema apressar a aprovação do aluno sem qualidade, o resultado das avaliações indicará igualmente a 
necessidade de melhoria do sistema. 
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sendo o principal indicador de qualidade educacional brasileiro16, o ERJ obteve uma 

média de 4,88 em 2021. Por um lado, as regiões que apresentaram os maiores índices no 

estado foram a Noroeste (5,13), a Serrana (5,11) e do Médio Paraíba (5,07). Por outro lado, 

as regiões que apresentaram os menores índices foram a Metropolitana (4,53) e da Costa 

Verde (4,69). 

Tabela: Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) segundo região de 
governo (2021) 

Regiões de Governo IDEB (31/12/2021) 

Região Centro-Sul Fluminense 4,96 

Região da Costa Verde 4,69 

Região das Baixadas Litorâneas 4,89 

Região do Médio Paraíba 5,07 

Região Metropolitana 4,53 

Região Noroeste Fluminense 5,13 

Região Norte Fluminense 4,75 

Região Serrana 5,11 

Média ERJ 4,88 
 Fonte: Ministério da Educação / INEP. Elaboração Própria. 

 

Cumpre-se destacar que esse resultado do IDEB se refere ao ano de 2021, ano em 

que as escolas tiveram o desafio de remediar e mitigar os efeitos da pandemia de COVID-

19 sobre o sistema educacional. Algumas das medidas implementadas pelo sistema 

educacional no país englobam o enfrentamento à evasão escolar, aumento da carga 

horária com aulas ou atividades de reforço, para solucionar as lacunas de aprendizagem 

identificadas nos alunos e outras medidas de complementação curricular, que se 

estenderam para o ano de 2022. 

Nesse sentido, a título de comparação, vale mencionar que o resultado do IDEB 

(2021) no país foi de 4,84. O índice anterior (2019) obtido pelo ERJ foi de 4,69 e o brasileiro 

foi de 5,24. 

Com relação à Educação Superior, dos cerca de 352 mil ingressantes em 2021, 

38,5% tinha entre 18 e 24 anos de idade, 17,0% entre 25 e 29 anos, 13,9% entre 40 e 49 

anos, 11,8% entre 30 e 39 anos, 0,8% tinham 60 anos ou mais e 0,2% correspondem aos 

ingressantes com 17 anos ou menos. 

 
16 De acordo com a Nota Técnica do IDEB, disponibilizada pelo INEP 
(http://download.inep.gov.br/educacao_basica/portal_ideb/o_que_e_o_ideb/Nota_Tecnica_n1_concepcaoIDEB.pdf): “O 
Ideb foi desenvolvido para ser um indicador que sintetiza informações de desempenho em exames padronizados com 
informações sobre rendimento escolar (taxa média de aprovação dos estudantes na etapa de ensino).  Como o Ideb é resultado 
do produto entre o desempenho e do rendimento escolar (ou o inverso do tempo médio de conclusão de uma série) então ele 
pode ser interpretado da seguinte maneira: para uma escola A cuja média padronizada da Prova Brasil, 4ª série, é 5,0 e o tempo 
médio de conclusão de cada série é de 2 anos, a rede/ escola terá o Ideb igual a 5,0 multiplicado por 1/2, ou seja, Ideb = 2,5.” 

http://download.inep.gov.br/educacao_basica/portal_ideb/o_que_e_o_ideb/Nota_Tecnica_n1_concepcaoIDEB.pdf
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Gráfico: Distribuição (%) do número de ingressantes em cursos de nível superior 
segundo grande área geral de interesse no ERJ (2021) 

 

Fonte: Censo da Educação Superior (2021) - INEP. Elaboração própria. 

 
No mesmo ano, o ERJ registrou um montante de 106,4 mil concluintes de cursos 

de nível superior, sendo a maior parte das conclusões referentes às áreas gerais de 

negócios, administração e direito (36,0%); de saúde e bem-estar (18,4%); de educação 

(15,4%); de engenharia, produção e construção (10,4%) e as demais se distribuíram como 

consta na tabela a seguir. 
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Tabela: Número e Distribuição (%) do número de concluintes de cursos de nível 
superior segundo grande área geral de interesse no ERJ (2021) 

ÁREA GERAL1 
Número de 
concluintes 

(2021) 
Distribuição (%) 

Total - Rio de Janeiro 106.349 100,0% 

Negócios, administração e direito 38.295 36,0% 

Saúde e bem-estar 19.602 18,4% 

Educação 16.428 15,4% 

Engenharia, produção e construção 11.072 10,4% 

Ciências sociais, comunicação e informação 6.032 5,7% 

Serviços 4.584 4,3% 

Computação e Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TIC) 

4.296 4,0% 

Artes e humanidades 3.480 3,3% 

Agricultura, silvicultura, pesca e veterinária 1.289 1,2% 

Ciências naturais, matemática e estatística 1.271 1,2% 

Programas básicos - 0,0% 
Fonte: Censo da Educação Superior (2021) - INEP. Elaboração própria. 

Nota: 1 As áreas gerais são designadas pelo próprio Censo da Educação Superior. 

Vale ressaltar que analisar a estrutura educacional disponível no estado torna-se 

fator estratégico em uma análise socioeconômica, sobretudo, porque estimular e 

desenvolver a base de conhecimento local é o meio pelo qual o Estado tem a 

possibilidade não apenas de criar oportunidades à sua população, mas também sinalizar 

ao mercado o potencial e as capacidades da mão de obra local. 

 
c. Infraestrutura logística 

 

O ERJ possui uma localização nacional estratégica estando no epicentro da região 

de maior dinamismo econômico do país e detém um conjunto de ativos em seu território 

de grande relevância: o Rio possui o mais diversificado complexo de terminais marítimos 

do Brasil, aeroportos centrais e no interior, malha ferroviária federal, cerca de 8 mil km de 

extensão de rodovias asfaltadas e estações aduaneiras.   
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Figura: Ativos logísticos no território do estado do Rio de Janeiro 

 
Fonte: PELC (2015) apud NT SUBPLE nº 5/2022. 

O valor logístico da infraestrutura disponível no território fluminense é grande em 

função dessas vias representarem um escoadouro natural dos produtos de estados 

desprovidos de acesso marítimo, rumo aos grandes mercados consumidores nacionais 

e internacionais. (NT SUBPLE nº 5/2022) 

Em termos da estrutura portuária do estado que detém o terceiro maior litoral do 

país, de acordo com a NT SUBPLE nº 5/2022, tem-se que o conjunto de portos e terminais 

marítimos no Rio de Janeiro se distribui por quatro complexos portuários, quais sejam:  

a) Baía de Ilha Grande, formado pelo Porto de Angra dos Reis, TEBIG e os demais 

terminais de uso privado;  

b) Baía de Sepetiba, formado pelo Porto de Itaguaí e TUPs, como TKCSA (Terminal 

da ThyssenKrupp) e TIG (Terminal da Ilha Guaíba), além do Porto Sudeste;  

c) Baía de Guanabara; formado pelos Portos do Rio de Janeiro, Niterói e TUPs, como 

Torguá;  

d) Litoral Norte Fluminense, compreendendo os Portos do Forno (Arraial do Cabo), 

de Imbetiba (Macaé) e o Porto do Açu (São João da Barra); e 

e) em estágio de definição estariam o Complexo Industrial Logístico da Barra do 

Furado (Campos / Quissamã), o TEPOR (Macaé) e Ponta Negra (Maricá). 

Vale ressaltar que, em 2022, os trinta portos cadastrados no estado registraram a 

movimentação de 252,5 mil toneladas17. 

Com relação à infraestrutura aeroportuária, o ERJ é amplamente conhecido por 

seus principais aeroportos comerciais, o Galeão e o Santos Dumont, ambos localizados 

na capital. Contudo, a infraestrutura local não se limita a esses dois aeroportos que - de 

 
17 De acordo com o Estatístico Aquaviário da ANTAQ. 



 

 

24 

acordo com o Plano Aeroviário do Estado do Rio de Janeiro (PAERJ 2017) - é 

acompanhada por cerca de 19 aeroportos e helipontos regionais além de outros três 

também administrados pelo Governo Federal (Jacarepaguá, Macaé e Campos dos 

Goytacazes). 

De acordo com o Anuário Estatístico da ANAC, os aeroportos fluminenses 

embarcaram cerca de 13,9 mil toneladas de carcas e correio no ano de 2022, valor 23,6% 

maior que o apurado no ano de 2021 que classificou o estado como o 7º em 

movimentação de cargas e correios por via aérea no país, superado pelo estado de São 

Paulo, Amazonas, Distrito Federal, Pernambuco, Ceará e Minas Gerais, conforme gráfico 

a seguir. 

Gráfico: Carga paga e correio embarcados por UF - mercado doméstico (toneladas) – 
2021 e 2022 

 

Fonte: Anuário do Transporte Aéreo – ANAC (2022). 

Em se tratando da malha ferroviária do estado, o diagnóstico é de que a 

distribuição da malha em uso entre as diferentes regiões fluminenses apresenta grande 

desigualdade, com forte concentração no sul do Estado, notadamente, nas regiões do 

Centro-Sul, do Médio Paraíba e da Costa Verde. Além disso, há que se destacar certa 

obsolescência da malha, em função da falta de investimentos estratégicos nesse tipo de 

transporte no estado, sobretudo, após a privatização da Vale, fato que acarretou a 

chamada “cintura vazia” nas ligações sobre trilhos do país, atualmente com a interrupção 

da malha entre parte do Rio de Janeiro (Ferrovia do Aço e Linha do Centro, operadas pela 
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MRS Logística) e Vitória, embora ainda haja conexões importantes entre distritos e polos 

industriais do estado aos remanescentes trilhos em atividade. (NT SUBPLE nº 5/2022) 

Com respeito à rede rodoviária existente no estado do Rio de Janeiro, há 1.689,40 

km de rodovias federais pavimentadas e 17,90 km de rodovias federais não 

pavimentadas. No âmbito estadual, há 4.161,75 km de rodovias pavimentadas e 1.265,90 

km de rodovias não pavimentadas. Nas duas esferas, consolidam-se cerca de 7.164,95 

km de estradas, independente das condições de pavimento. 

Dentre as rodovias estaduais, cabe destacar algumas dentre as muitas que 

possuem grande relevância regional, tais como a RJ-106 (Rodovia Amaral Peixoto), que 

interliga as Regiões Metropolitana, as Baixadas Litorâneas e a Norte Fluminense; a RJ-

186, que é importante na Região Noroeste do estado. O Arco Metropolitano é alternativa 

de contorno da Região Metropolitana do Rio de Janeiro via Baixada Fluminense. A RJ-151 

que liga as regiões do Médio Paraíba e Centro-Sul Fluminense, com cerca de 40 km de 

extensão, conecta a RJ-145 em Valença à BR-040. Já a RJ-145, que possui quase 90 km 

de extensão, é a conexão alternativa entre São Paulo (Via BR-116) e Juiz de Fora (MG), 

que passa por Barra do Piraí e Valença. (PELC, 2014)  

Quanto às principais rodovias federais existentes no Rio de Janeiro, a BR-101 

corta o estado, longitudinalmente ao longo da porção litorânea, ligando-o ao litoral de São 

Paulo e ao estado do Espírito Santo, passando pelas Regiões da Costa Verde, 

Metropolitana, Baixadas Litorâneas e Norte Fluminense. A BR-116 corta as Regiões 

Metropolitana e do Médio Paraíba, sendo a principal ligação rodoviária entre os estados 

do Rio e São Paulo. A BR-040, por sua vez, perpassa as Regiões Metropolitana e Centro-

Sul Fluminense, sendo uma das principais ligações entre o estado e Minas Gerais. Já a 

BR-393, percorre o território fluminense na parte adjacente ao Rio Paraíba do Sul e à divisa 

com o estado de Minas Gerais. 

d. Energia e comunicações 

Referente à infraestrutura de energia elétrica no estado do Rio de Janeiro, 

especificamente à distribuição, há duas concessionárias (Light e Enel) e três 

permissionárias (Ceres, Ceral Araruama e CERCI) atuando em seu território.  

No Rio de Janeiro, a tarifa média residencial ponderada pelo mercado é de R$ 

0,84147/kWh, cuja parcela referente ao custo dos subsídios pagos pelo consumidor na 

tarifa de energia é de R$ 0,11606/kWh (13,79% da fatura de energia). No país18, a tarifa 

média vigente é de R$ 0,714/kWh. Nesse contexto, as três permissionárias fluminenses 

possuem as tarifas convencionais mais caras do Brasil e todas as empresas atuantes no 

ERJ estão presentes no ranking das 15 maiores tarifas convencionais dentre 102 

distribuidoras energia elétrica atuando no país. (ANEEL, 2023) 

Em relação à capacidade de geração de energia instalada no estado, no ano de 

2023, há uma potência outorgada total de 15,2 GW19, gerada em 226 estabelecimentos 

das mais diversas origens de combustível20, conforme disposto na figura a seguir.  

 
18 Exceto para o estado do Pará, cujos dados não estão disponíveis. 
19 Total outorgado para estabelecimentos em operação (10,96 GW), em construção (3,87 GW) e com construção não 
iniciada (0,34 GW). (ANEEL, 2023) 
20 De biomassa, fóssil, eólico, nuclear, solar e hidrelétrico. 
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Figura 1.Capacidade instalada na geração de energia elétrica no ERJ (2023) 

Fonte 
Potência 

Outorgada (kW) 
Potência 

Fiscalizada (kW) 
Qtde 

Empreendimentos 

% Potência 
Fiscalizada/Tipo 

Geração 

CGH 19.015,54 19.015,54 20 0,18 

EOL 28.050,00 28.050,00 1 0,27 

PCH 285.604,00 262.010,00 20 2,55 

UFV 179.732,90 5.169,30 16 0,05 

UHE 1.165.087,00 1.015.087,00 6 9,86 

UTE 10.141.957,34 6.974.515,74 160 67,75 

UTN 3.340.000,00 1.990.000,00 3 19,33 

Total 15.159.446,78 10.293.847,58 226 100,00 
Fonte: ANEEL (2023).  
Legenda: CGH – Central Geradora Hidrelétrica; CGU - Central Geradora Undi-Elétrica; EOL - Central Geradora 
Eolielétrica; PCH - Pequena Central Hidrelétrica; UFV - Usina Fotovoltaica; UHE - Usina Hidrelétrica de Energia; 
UTE - Usina Termelétrica de Energia; UTN - Usina Termonuclear. 

 

Dentre todas as unidades federativas, o Rio de Janeiro ocupa somente a nona 

posição no ranking de dos estados com maior capacidade instalada para a geração de 

energia elétrica. Em relação à cogeração qualificada21 no ERJ, atualmente, há 15 

estabelecimentos em operação, cujo combustível utilizado é de origem fóssil (gás 

natural) com potência outorgada de 1,06 GW. 

No que diz respeito às telecomunicações, especialmente à telefonia fixa (Serviço 

Telefônico Fixo Comutado - STFC), o ERJ possui 03 códigos nacionais e, hoje, é 

organizado em 70 áreas geográficas de prestação de serviços, denominadas “Áreas 

Locais”22. Dentro de tais localidades, as ligações telefônicas realizadas são cobradas 

com base na tarifa local do serviço.  

Com respeito à telefonia móvel no estado23, tendo em vista todas as operadoras 

e a disponibilidade da cobertura 4G, somente três regiões de governo possuem 

municípios com 100% de área de cobertura, a saber: Metropolitana (45,45% dos 

municípios da região), Baixadas Litorâneas (20,00% dos municípios da região) e Médio 

Paraíba (16,67% dos municípios da região). No total, 14 municípios possuem 100% de sua 

área coberta pela rede 4G, cuja maior parte deles está localizada na Região Metropolitana. 

O ERJ possui 98,89% de seus moradores cobertos pela tecnologia 4G, com 7 operadoras 

presentes nos 92 municípios do seu território. Em áreas urbanas, essa cobertura é de 

99,76% dos moradores e, em áreas rurais, somente 73,28% dos moradores estão em 

áreas com cobertura.  

 
21 Geração de energia elétrica por centrais termelétricas cogeradoras que possuem requisitos e reconhecimento de 

qualificação para a participação em políticas de incentivo ao uso racional dos recursos energéticos. 
22 “A área local corresponde à área geográfica de prestação de serviços, definida segundo critérios técnicos e econômicos, 

onde é prestado o STFC na modalidade local. Ela pode ser composta pela área de um município ou de um conjunto de 
municípios. 
As ligações telefônicas realizadas dentro de um mesmo município, ou entre os municípios que fazem parte de uma mesma 
área local, são cobradas com base na tarifa local do serviço. Por outro lado, nas chamadas realizadas entre áreas locais 
distintas, aplica-se a tarifa de longa distância nacional.” (ANATEL, 2023) 
23 Segundo ANATEL (2023), "a estimativa da cobertura móvel envolve as seguintes variáveis: tecnologias, frequências, 

localização das estações, altura e direção das antenas, potências dos transmissores, edificações e relevo.” 

https://www.gov.br/anatel/pt-br/regulado/competicao/tarifas-e-precos/areas-locais-da-telefonia-fixa
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Figura 2. Percentual de moradores nos municípios do estado do Rio de Janeiro com 
cobertura da tecnologia 4G (2023) 

 

Fonte: ANATEL (2023). 

 

Referente à rede 5G, apenas 74,29% dos moradores do estado estão na área de 

cobertura. Nas áreas urbanas 76,60% estão cobertos pela tecnologia e, na área rural, 

apenas 6,16%, na área coberta compreendida pelos 23 municípios dispostos na figura a 

seguir. Além da Região metropolitana, apenas a região Norte possui cobertura de 

telefonia móvel com a tecnologia 5G, em um município específico. 
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  Figura 3. Percentual de moradores dos municípios do estado do Rio de Janeiro  
com cobertura de tecnologia 5G (2023) 

 
Fonte: ANATEL (2023). 

A figura a seguir mostra as informações do mapeamento das infraestruturas das 

redes de alta capacidade utilizadas na prestação de serviços de telecomunicações 

(backhaul), especificamente, os municípios em que há presença de prestadoras com fibra 

óptica, por faixa de número. A maior concentração de prestadoras se dá na capital 

fluminense e, por conseguinte, a região Metropolitana é a que apresenta a maior 

quantidade em relação às demais regiões do estado. Somente as regiões do Médio 

Paraíba e da Costa Verde apresentaram, ao menos, mais de três empresas nos 

municípios do seu território. As demais possuem, pelo menos, um município com menos 

de três prestadoras. A região noroeste é a que possui um maior quantitativo de 

municípios com menos de três prestadoras com fibra óptica.  
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Figura 4. Prestadoras com fibra ótica nos municípios do estado do Rio de Janeiro por 

faixa de número (2023)

 
Fonte: ANATEL (2023). 

A Anatel compila os dados fornecidos pelas prestadoras de serviços de 

telecomunicação e, com respeito aos números de acessos de assinantes dos serviços de 

Banda Larga Fixa, Telefonia Móvel, TV por Assinatura e Telefonia Fixa, bem como o 

indicador da densidade dos serviços (número de acessos a cada 100 habitantes). A figura 

a seguir mostra tais informações para junho de 2023 no ERJ, totalizando 28,9 milhões de 

contratos.  

Figura 5. Painel de Informações da Anatel a partir fornecidas pelas prestadoras de 
serviços de telecomunicação do estado do Rio de Janeiro (2023) 

 
Fonte: Anatel (2023). 
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6. Pontos de destaque da análise regional 

Na presente edição optou-se por uma abordagem geral das regiões de governo do 

ERJ bem como de dados agregados desta unidade da federação. A seleção de temas 

como finanças, serviços públicos, demografia, entre outras, permitiu a sistematização de 

indicadores por unidades espaciais representadas pelas 08 regiões oficiais de governo. 

A partir dessa análise descritiva é possível elencar algumas considerações relativas às 

dinâmicas regionais fluminenses. 

Como foi descrito ao longo do trabalho, a proposta do Panorama Regional é funcionar 

como um estudo técnico contínuo, cuja função principal é disponibilizar, à gestão pública, 

um conjunto de informações estratégicas de forma sistematizada e espacialmente 

organizada.  

 

INFORMAÇÕES RELEVANTES DESSA EDIÇÃO 

1. A dinâmica populacional do ERJ, a partir dos dados do Censo 2022, indicou uma 

pequena desconcentração espacial, com destaque para o crescimento das regiões 

Norte, das Baixadas Litorâneas e Centro-Sul fluminense. Diante da tendência estadual 

de decréscimo demográfico, é preciso seguir no monitoramento da dinâmica 

demográfica devido ao risco de perda do bônus demográfico, tal como a redução da 

população economicamente ativa em relação à população dependente, formada por 

crianças e idosos. 

2. Em relação ao mercado formal de trabalho, o ERJ vem recuperando parte dos 

empregos perdidos ao longo dos últimos anos. As regiões que apresentaram maior 

incremento da mão de obra foram as Baixadas Litorâneas e Noroeste Fluminense, 

Serrana e do Médio Paraíba. Contudo, o estoque total de empregados formais no 

estado ainda não recuperou o patamar alcançado em 2014, momento anterior à crise 

econômica e financeira. 

3. Na relação entre gênero, nível de instrução formal e mercado de trabalho, as mulheres 

são a maioria do quantitativo empregado com nível superior completo e Mestrado. 

Porém, ainda são a minoria em termos quantitativos relacionados aos vínculos 

empregatícios em todos os níveis de ensino. 

4. Na última década, as receitas do petróleo foram responsáveis, em média, pela quinta 

parte das receitas do Tesouro, contudo, tal participação aumentou nos anos recentes. 

Esse fenômeno reflete, em parte, o início do recolhimento da receita de royalties 

provenientes da exploração do Pré-Sal; em parte, pela queda de participação de outras 

receitas, particularmente o ICMS. Considerando que o ICMS é um tributo que possui 

relação direta com a produção das atividades econômicas locais e de suas 

dinamicidades, faz-se necessário fomentar e diversificar a estrutura produtiva local, a 

fim de assegurar as fontes de receitas das contas estaduais. 

5. No caso dos serviços sociais essenciais, a Região Metropolitana detém mais da 

metade dos equipamentos de saúde, dentre hospitais, postos de saúde, unidades 

básicas de atendimento e outros, seguida pelas regiões Norte Fluminense, Médio 

Paraíba, Baixadas Litorâneas, Serrana, Centro-Sul e Costa Verde. Ressalta-se que, ao 

compararmos esses percentuais com a distribuição da população por região, há uma 

relação desequilibrada entre quantitativo populacional e a disponibilidade da rede de 

serviços, espacialmente na Região Metropolitana. 
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6. No campo da Educação, a metrópole fluminense foi a região com os piores índices de 

qualidade da educação básica, com Ideb abaixo da média estadual. Os melhores 

indicadores estaduais estão nas regiões Médio Paraíba, Noroeste e Serrana, 

apontando uma necessidade de políticas específicas para melhoria da qualidade da 

educação metropolitana.  

7. Na área da infraestrutura, o ERJ possui o mais diversificado complexo de terminais 

marítimos do Brasil, aeroportos centrais e no interior, malha ferroviária federal, vasta 

extensão de rodovias asfaltadas e estações aduaneiras. Vale analisar, contudo, a 

disponibilidade dessa plataforma logística em relação à demanda de mercado; se o 

acesso a essas infraestruturas estão atendendo às necessidades do ordenamento 

produtivo existente e do almejado, às demandas do mercado consumidor (nacional e 

internacional). Em outras palavras, é necessário garantir que a organização da 

infraestrutura logística regional seja adequada à integração das atividades 

produtivas. 

8. Com respeito à capacidade instalada de geração de energia elétrica no ERJ, as 

maiores fontes advêm das usinas termelétricas e termonucleares. O estado assume 

a nona posição dentre as unidades da federação com maior capacidade instalada 

para a geração de energia elétrica, evidenciando um grande potencial de aumento 

dessa capacidade pela geração de energia por outras fontes renováveis, como eólica 

e solar.  

9. Na área de Telecomunicações, mesmo contendo uma importante presença das 

tecnologias 4G e 5G no território fluminense, o presente estudo demonstrou que essa 

distribuição é desigual entre as regiões, com diversas cidades ainda sem acesso a 

uma rede de transmissão de dados de qualidade. Esta realidade é fator limitante ao 

desenvolvimento social e econômico de municípios e populações. Há que se avançar, 

ainda, na qualidade e quantidade de prestadores com fibra óptica no estado. 
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